
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.549 - MG (2013/0347356-9)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LENICE MARCOLINO DE SOUSA 
ADVOGADO : FERNANDO DE MAGALHÃES JUNIOR E OUTRO(S) - MG058751 
AGRAVADO  : ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : GILMAR DE ALMEIDA SOUZA E OUTRO(S) - MG079383 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. 
AÇÃO DE DESPEJO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA Nº 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO EVIDENCIADA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco em 
fundamentação deficiente, se o tribunal de origem motiva adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende 
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O recurso especial não pode ser conhecido quando os dispositivos legais 
indicados como malferidos não têm comando normativo suficiente para infirmar os 
fundamentos do acórdão recorrido, tampouco para sustentar a tese defendida 
pela parte recorrente. Incidência da Súmula nº 284/STF.
3. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o conhecimento do apelo nobre (Súmula nº 211/STJ).
4. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a 
indicação de afronta ao art. 535 do CPC/1973, haja vista que o julgado pode 
estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como consabido, não está o 
julgador a tal obrigado. Precedentes.
5. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e do art. 
255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 
com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas sem o 
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos 
apontados e a divergência de interpretações.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA - Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.549 - MG (2013/0347356-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por LENICE MARCOLINO DE SOUSA contra 

decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso especial para, nessa parte, 

negar-lhe provimento.

Entendeu-se, na ocasião, que: a) as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria 

posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia; b) os dispositivos 

legais indicados como malferidos não têm comando normativo suficiente para infirmar os 

fundamentos do acórdão recorrido; c) a Corte de origem, a despeito da oposição de embargos 

de declaração, não decidiu a controvérsia à luz dos preceitos legais invocados pela recorrente; 

d) não se pode conhecer do alegado dissídio interpretativo em razão da ausência de similitude 

fática entre os arestos confrontados.

A agravante afirma, em síntese, que, ao contrário do sustentado na decisão 

agravada, as instâncias ordinárias admitiram que a origem da posse decorreu da existência de 

um contrato de locação.

Destaca que, "num primeiro momento, foi firmada uma promessa de compra e 

venda; porém, considerando alguns entraves burocráticos para transferência do imóvel, foi 

firmado, num segundo momento, um contrato de locação, sendo que o acórdão do TJMG 

também reconhece que apenas mediante a locação foi feita a transmissão da posse" (e-STJ fl. 

283).

Defende que foram entabulados negócios distintos, plenamente válidos, não 

existindo nenhuma incompatibilidade capaz de impedir que se alcance uma definição justa sobre 

a posse do imóvel, notadamente porque "não é necessária a extinção de uma pactuação 

envolvendo a transferência da propriedade de um imóvel (Contrato de Promessa de Compra e 

Venda), para celebração de outra avença, cujo objeto é a transmissão da posse (Contrato de 

Locação)" (e-STJ fl. 285).

Sustenta haver demonstrado adequadamente o dissenso jurisprudencial, bem 

como a existência de similitude fática entre os acórdãos colacionados.

Aduz, por fim, que a decisão agravada se contradiz na parte em que afirma que 
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as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate na medida necessária para o 

deslinde da controvérsia e, ao mesmo tempo, considera que não houve o necessário 

prequestionamento dos dispositivos legais indicados como malferidos.

Requer, ao final, o provimento do agravo interno.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 

290-293).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.549 - MG (2013/0347356-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, que deve ser integralmente confirmada.

Consta dos autos que a ora agravante ajuizou ação de despejo contra Antônio 

Carlos de Souza e Aparecida Izidoria da Conceição de Souza visando à desocupação de imóvel 

de sua propriedade para uso próprio.

O magistrado de primeiro grau de jurisdição julgou improcedente o pedido 

formulado na ação sob o fundamento de que a posse exercida pelos demandados, no caso 

vertente, não decorre de uma relação locatícia, mas de uma promessa de compra e venda do 

imóvel, também entabulada entre as partes desta relação processual, que apenas não se 

ultimou por culpa exclusiva da ora recorrente.

Quanto ao ponto, vale destacar que aqui não se está afirmando que a 

transferência da posse não se originou de uma relação locatícia, mas que o direito dos 

demandados de se manterem na posse do imóvel está assentado, essencialmente, na 

existência de um contrato de promessa de compra e venda celebrado anteriormente ao contrato 

de locação.

Em grau de apelação, o órgão colegiado na origem entendeu que o ajuizamento 

da ação de despejo pressupõe a comprovação de uma relação locatícia válida, ônus do qual a 

ora agravante não teria se desincumbido tendo em vista que a locação não poderia ter sido 

pactuada sem a extinção da promessa de compra e venda do imóvel anteriormente avençada.

No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu corretamente o 

tribunal de origem ao rejeitar os declaratórios opostos pela ora agravante por inexistir omissão, 

contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito 

infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
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CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, obscuridades 
ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica a existência dos 
vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro e 
suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. (...)" 
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/5/2011, DJe 19/5/2011).

"RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento processual 
destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, obscuridade ou 
omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo Tribunal, não se 
prestando para promover a reapreciação do julgado. (...)" (REsp 1.134.690/PR, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/2/2011, DJe 
24/2/2011).

Em relação aos demais preceitos legais invocados, cumpre salientar que não há 

controvérsia quanto à existência de um contrato de locação, pois o que se põe em xeque é a 

sua validade.

Com efeito, o entendimento do Tribunal de origem assenta-se na tese de que o 

contrato de locação, embora existente, não poderia produzir os efeitos próprios de uma relação 

locatícia sem a prévia extinção da promessa de compra e venda que recaía sobre o mesmo 

imóvel.

Verifica-se, desse modo, que os dispositivos legais indicados como malferidos 

não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, 

tampouco para sustentar a tese defendida pela ora agravante, situação em que a jurisprudência 

desta Corte Superior considera deficiente a fundamentação recursal, incidindo, por analogia, o 

óbice contido na Súmula nº 284/STF.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO  NORMATIVO 
EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. (...)
(...)
III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do  
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando  
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normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido,  
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal.
(...)
VII - Agravo Regimental improvido." (AgRg no REsp 1.387.717/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 
12/5/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ART. 935 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO 
REFORMADOR. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 
284/STF. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO CIVIL EX DELICTO. REPARAÇÃO DE 
DANOS. SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. ART. 
386, INCISO III, DO CPP. EFEITOS. DOCUMENTO NOVO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. CONSONÂNCIA DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. SÚMULA 
83/STJ.
1. O único dispositivo legal apontado como violado não apresenta conteúdo 
normativo suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial, o 
que atrai, por analogia, a incidência da Súmula nº 284/STF.
(...)
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 377.855/CE, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 
27/3/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONEXA A 
AÇÃO MONITÓRIA. RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EM FAVOR DE 
PERMISSIONÁRIAS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. ALEGAÇÃO DE FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
SUFICIENTE. SÚMULA 283/STF.
1. Não se admite o recurso especial quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recorrente não consegue infirmar todos eles. 
Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF.
2. Considera-se deficiente a fundamentação quando a norma indicada como 
violada não contém comando normativo suficiente para desconstituir os 
fundamentos do acórdão recorrido (Súmula 284/STF).
3. Recurso especial não conhecido." (REsp 1.387.290/PR, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/11/2013, DJe 13/11/2013).

Ademais, observa-se que a Corte de origem, a despeito da oposição de 

embargos de declaração, não decidiu a controvérsia à luz dos preceitos legais indicados como 

malferidos.

Para que se configure o prequestionamento, é necessário que o Tribunal de 

origem se pronuncie especificamente sobre a matéria articulada pela parte, emitindo juízo de 

valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a sua aplicação ou não ao 

caso concreto.
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Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto 

na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECLAMO ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ E EM 
DECORRÊNCIA DA AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS E O ARESTO RECORRIDO. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite amplamente a ocorrência do 
chamado 'prequestionamento implícito'. Trata-se daquelas situações em que o 
órgão julgador, não obstante não faça indicação numérica dos referidos artigos 
legais, aprecia a decide com amparo no seu conteúdo normativo. Precedentes.
2. Coisa diversa é o chamado 'prequestionamento ficto', não admitido por este 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual se considera prequestionada a 
matéria que, apesar de não analisada pelo acórdão, foi objeto das razões dos 
embargos de declaração interpostos, ainda que eles sejam rejeitados sem 
qualquer exame da tese, bastando constar da petição dos referidos aclaratórios. 
Precedentes.
3. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas razões 
do recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art.
535 do CPC, incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ. Precedentes.
(...)
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.170.330/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 3/2/2016).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 431.782/MA, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/5/2014, 
DJe 12/5/2014).

Ressalta-se, por oportuno, que não há incompatibilidade entre a inexistência de 

ofensa ao art. 535 do CPC/1973 e a ausência de prequestionamento quanto às teses invocadas 

pela parte recorrente, mas não debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a 

solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado, conforme já decidido por 

esta Corte:
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. GRATIFICAÇÕES DE TITULAÇÃO E DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. 
ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento 
(Súmula 211 do STJ).
3. É vedada a inovação de teses em embargos de declaração e, por isso, inexiste 
omissão em acórdão que julgou a apelação sem se pronunciar sobre matérias 
não arguidas nas razões de apelação.
4. 'Não configura contradição o afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar indicação de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado'  (EDcl no 
REsp 463.380/RS, 1ª Turma, DJ de 13.6.2005).
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido" (REsp 
1.401.028/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/9/2013, DJe 1º/10/2013, grifou-se).

Por fim, também não se pode conhecer do alegado dissídio interpretativo.

Com efeito, no precedente indicado como paradigma, consta inexistir controvérsia 

quanto ao fato de encontrar-se a parte na posse do imóvel por força do contrato de locação, 

situação que não se repete no caso vertente, em que ambas as instâncias ordinárias 

concluíram que a posse, embora originária de um contrato de locação, está, de fato, baseada 

na promessa de compra e venda entabulada entre os litigantes.

Assim, diante da ausência de similitude fática entre os arestos confrontados, é 

inviável conhecer da alegada divergência jurisprudencial, conforme decidido nos seguintes 

julgados:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORIGINÁRIA. NULIDADE DO PROCESSO. LITIGÂNCIA DE  
MÁ-FÉ. ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.   
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
2. Quando não se verifica diversidade de tratamento jurídico aplicado a  situações  
inteiramente idênticas, afasta-se o indicado dissenso pretoriano.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 401.633/RJ, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 
9/6/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 285-A DO CPC/73. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
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PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE DIREITO ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
III. Dissídio jurisprudencial não demonstrado, em virtude da ausência de  
similitude fática e de direito entre os acórdãos confrontados. Isso porque  'não é 
possível encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal,  mas, sim, em razão 
de fundamentações baseadas em fatos, provas e  circunstâncias específicas de 
cada processo' (STJ, AgRg no AREsp 678.952/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 28/04/2016).
IV. Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp 807.158/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/5/2016, DJe 
2/6/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
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24100417039

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LENICE MARCOLINO DE SOUSA 
ADVOGADO : FERNANDO DE MAGALHÃES JUNIOR E OUTRO(S) - MG058751 
RECORRIDO : ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : GILMAR DE ALMEIDA SOUZA E OUTRO(S) - MG079383 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel - Despejo para 
Uso Próprio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LENICE MARCOLINO DE SOUSA 
ADVOGADO : FERNANDO DE MAGALHÃES JUNIOR E OUTRO(S) - MG058751 
AGRAVADO  : ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : GILMAR DE ALMEIDA SOUZA E OUTRO(S) - MG079383 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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